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PROJETO DE LEI Nº 315/2012
OFÍCIO Nº 778/2012 - GAB., DE 30.8.2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar e incluir Receita Patrimonial e Receita de Transferências Correntes; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica.
Londrina, 30 de agosto de 2012.
                                                                      José Joaquim Martins Ribeiro

                                                                                   PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 315/2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar e incluir Receita Patrimonial e Receita de Transferências Correntes; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I : 

Art. 1º Fica criada e incluída, na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências Correntes a Fonte de Recursos - 01936 - Componente para Qualificação da Gestão - SUAS, conforme a seguir especificado:

	Código
	Fonte
	Especificação
	Valor

	1000.00.00.00.00
	 
	Receitas Correntes
	97.000,00

	1300.00.00.00.00
	 
	Receita Patrimonial
	1.760,44

	1300.00.00.00.00
	 
	Receitas de Valores Mobiliários
	 

	1325.00.00.00.00
	 
	Remuneração de Depósitos Bancários
	 

	1325.06.00.00.00
	 
	Fundo de Aplicações em Cotas - Renda Variável
	 

	1325.06.99.00.00
	 
	Fundo de Aplicações em Cotas - Renda Variável Demais Recursos
	 

	1325.06.99.03.19
	01936
	Rendimentos - Projeto Índice de Gestão Descentralizada - IGDSUAS
	1.760,44

	1700.00.00.00.00
	 
	Transferências Correntes
	95.239,56

	1720.00.00.00.00
	 
	Transferências Intergovernamentais
	 

	1721.00.00.00.00
	 
	Transferências da União
	 

	1721.34.00.00.00
	 
	Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
	 

	1721.34.30.00.00
	 
	Bloco de Cofinanciamento por Resultados
	 

	1721.34.30.10.00
	 
	Componente para Qualificação da Gestão (SUAS)
	 

	1721.34.30.10.01
	01936
	Projeto Índice de Gestão Descentralizada - IGDSUAS
	95.239,56

	TOTAL
	 
	 
	97.000,00


Art. 2º Fica criada e incluída, no Quadro de Detalhamento da Despesa, do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos 01936 - Componente para Qualificação da Gestão - SUAS, no Elemento de Despesa 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica, da quantia até R$ 97.000,00 (noventa e sete mil reais), para reforço do Programa de Trabalho a seguir especificado:

14000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
14030.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
14030.08.000.0000.0.000 - Assistência Social
14030.08.244.0000.0.000 - Assistência Comunitária
14030.08.244.0017.0.000 - Desenvolvimento da Política Pública de Assistência Social 

14030.08.244.0017.5.024 - Obras e Equipamentos - Proteção Social Básica
	4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

	4.4.00.00 - Investimentos

	4.4.90.00 - Aplicações Diretas
	Em R$

	4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente
	Fonte 01936
	97.000,00

	Total
	97.000,00


Art. 4º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 3º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso II, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Parágrafo único. Como Excesso de Arrecadação considerar-se-á o montante de R$ 97.000,00 (noventa e sete mil reais), conforme demonstrado no art. 1º.

Art. 5º O Crédito previsto no artigo 3º desta Lei, não será computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina,
J U S T I F I C A T I V A 

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir, na Classificação das Receitas Patrimonial e Transferências Correntes, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, constante da Lei 11.455 de 23/12/2011 - Lei Orçamentária Anual, os recursos oriundos do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS, e repassado diretamente do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS ao Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, para fins de execução das atividades vinculadas ao aprimoramento da gestão do SUAS; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica da quantia até R$ 97.000,00 (noventa e sete mil reais), junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, cujas razões passamos a aduzir.
Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS
O Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS é o instrumento de aferição da qualidade da gestão dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, bem como da articulação intersetorial, no âmbito do município.

Conforme os resultados alcançados pelo município, a União apoia financeiramente o aprimoramento da gestão como forma de incentivo. Com base nos resultados apurados, o município que apresentar bom desempenho, considerando os critérios das normativas do SUAS, receberá os recursos para investir em atividades voltadas ao aprimoramento da gestão do SUAS.

O IGDSUAS foi instituído pela Lei nº 12.435/2011, que altera a Lei nº 8.472/1993 (LOAS), regulamentado pelo Decreto nº 7.636 de 07 de dezembro de 2011, pela Portaria nº 337 de 15 de dezembro de 2011 e Portaria nº 7, de 30 de janeiro de 2012.

Os recursos do IGDSUAS são incentivos financeiros destinados ao custeio e investimentos no apoio e o aprimoramento da:

I. Gestão de Serviços;

II. Gestão e Organização do SUAS;

III. Gestão articulada e integrada dos serviços e benefícios socioassistenciais;

IV. Gestão articulada e integrada com o Programa Bolsa Família e com o Plano Brasil Sem Miséria;

V. Gestão do trabalho e educação permanente na assistência social;

VI. Gestão da informação do SUAS;

VII. Implementação da vigilância socioassistencial;

VIII. Apoio técnico e operacional aos conselhos de assistência social, observado o percentual mínimo fixado;

IX. Gestão financeira dos fundos de assistência social;

X. Gestão articulada e integrada com os Programas BPC na Escola e BPC Trabalho;

XI. Gestão e organização da rede de serviços assistenciais; e

XII.  Monitoramento do SUAS.

O IGDSUAS será repassado mensalmente de forma direta do Fundo Nacional de Assistência Social ao Fundo Municipal de Assistência Social. O recurso será depositado na conta corrente 31.219-3, agência 2755-3 do Banco do Brasil, aberta pelo FNAS no FMAS para fins de execução das atividades vinculadas ao aprimoramento da gestão do SUAS.

Pretende-se que o Índice seja usado como fator de indução à melhoria de aspectos prioritários para a gestão do SUAS.

Sendo assim, para a continuidade do projeto faz-se necessário o encaminhamento deste Projeto de Lei para abertura do referido crédito, em razão da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, da Lei Orçamentária - exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências, na análise do presente Projeto de Lei, segue anexado o seguinte documento:

· Plano de Ação para co-financiamento do Governo Federal - Sistema Único de Assistência Social - Ano 2012

· Extrato da conta corrente 31219-3 / agência 2755-3 do Banco do Brasil

· Consulta - Investimentos Fundos - Mensal, conta corrente 31219-3, agência 2755-3 do Banco do Brasil

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Atenciosamente,

José Joaquim Martins Ribeiro

PREFEITO DO MUNICÍPIO
